S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho Normativo Nº 20/1982 de 4 de Maio
Considerando que a carência de docentes com habilitações próprias que se faz sentir na Região e que se reflecte, em especial, no corpo docente dos Estabelecimentos de Ensino Particular e que lhes condiciona as prerrogativas do regime de Paralelismo Pedagógico:

Determino, ao abrigo do artigo 60 do Decreto Regulamentar Regional n.º 35/81/‑A, de 14 de Maio, o seguinte:

1. AVALIAÇÃO FINAL NO ENSINO PREPARATÓRIO:

Todo o processo de avaliação final do Ensino Preparatório dos alunos, matriculados no Ensino Particular,  em  Estabelecimento  com  Paralelismo  Pedagógico,  é  regulamentado pelo Despacho n.º 70/81, do S.E.E.J. de 21/12/81, excepto no que a seguir se dispõe:

 1.1
Os enunciados das provas globais finais, a que se refere o número 48 do referido Despacho, serão elaborados, de acordo com os 1.º e 3.º do mesmo diploma, por equipas nomeadas pelo Director Pedagógico de Estabelecimento de Ensino Particular, mas em colaboração com o Conselho Pedagógico da Escola Preparatória Oficial de cuja área pedagógica depende.

1.2
Até ao final da elaboração dos enunciados das provas globais e, posteriormente se necessário, os docentes delegados ou representantes de disciplina do Estabelecimento de Ensino Particular participarão em reuniões de preparação pedagógica com o Conselho Pedagógico da Escola Oficial

1.3
O calendário das reuniões será comunicado ao Estabelecimento de Ensino Particular pelo Conselho Directivo da Escola Oficial, depois de marcadas as respectivas datas pelo Conselho Pedagógico da mesma.

1.4
A Direcção do Estabelecimento de Ensino Particular enviará à DROP um exemplar de cada enunciado, devidamente autenticado pelo elemento do Conselho Pedagógico que colaborou com a equipa do Ensino Particular, e pelos elementos desta, na sua elaboração

1.5
A realização das provas poderão ser fiscalizadas por um professor nomeado pela DROP e proposto pelo Conselho Directivo da Escola Oficial.

2. AVALIAÇÃO FINAL AO ENSINO SECUNDÁRIO UNIFICADO (9.º ANO DE ESCOLARIDADE):

Todo o processo de avaliação final do Ensino Secundário Unificado (90 ano da escolaridade) dos alunos matriculados no Ensino Particular, em Estabelecimento com paralelismo pedagógico, é regulamentado pelo Despacho n.º 71/81, do S.E.E.J., de 28 de Dezembro, ou por outra legislação que posteriormente for publicada, excepto no que a seguir se dispõe:

2.1
Os Estabelecimentos de Ensino Particular com Paralelismo Pedagógico utilizarão as provas elaboradas ou utilizadas pela Escola Oficial de cuja área pedagógica dependem.

2.2
Os docentes delegados dos representantes de disciplina dos Estabelecimentos de Ensino Particular poderão reunir com os elementos das equipas que, nos termos dos números 5, 5.1 e 5.1.1. do Despacho referido em 2 elaborarem as respectivas provas antes da sua elaboração, ou durante a mesma se a equipa assim o julgar necessário.

2.3
A realização das provas prestadas nos estabelecimentos de Ensino Particular serão fiscalizadas por um professor nomeado pela DROP e proposto pelo Conselho Directivo da Escola Secundária Oficial.

Secretaria Regional da Educação e Cultura, 12 de Abril de 1982. ‑ O Secretário Regional da Educação e Cultura, José Guilherme Reis Leite.
